ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.714 13ª LEGISLATURA – 2º PERÍODO LEGISLATIVO – 08 DE JANEIRO DE 2018.

Aos oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, às dezoito horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinariamente, o Poder Legislativo, tendo por local a sua sede, na Avenida Presidente Lucena, nº 3565. A Reunião foi declarada aberta pelo Presidente ALEXANDRE DOS SANTOS, consistindo a mesma da derradeira Reunião Ordinária da 13ª Legislatura e do 2º Período Legislativo de 2018. Verificou-se a existência de quórum regular, constatando-se a presença dos vereadores consoante a seguinte relação: CLEITON BIRK, EDEMAR SHUMANN, JÂNIO SIMIÃO DROVAL, LEONIR SCHULER, MARCIO GUTH, MARLI HEINLE GEHM, RAFAELLA FAGUNDES PEREIRA LIMA e SATOSHI SCALDO SUZUKI. O presidente saudou a todos,  e de imediato perguntou como ficou a presidência e a relatoria das comissões, sendo que ficaram assim: COMISSÃO DE FINANÇAS– Marli Heinle Gehm como presidente, Satoshi Scaldo Suzuki como relator, Edemar Schumann como membro e Leonir Schuler como suplente. COMISSÃO DE JUSTIÇA: Márcio Guth como presidente, Jânio Simião Droval como relator, Rafaella Fagundes Pereira Lima como membro e Cleiton Birk como suplente. A ata de nº 1713 do dia 02 de janeiro de 2018 foi apreciada e aprovada por unanimidade. Feito isso, conforme consta no Regimento Interno, artigo 56 pode usar a palavra, secretários municipais, quando convocados, para tanto convidou a secretária de saúde para usar a tribuna, pois a mesma foi convocada através do ofício nº 473/2017. SECRETÁRIA DA SAÚDE: A secretária saudou a todos e disse que assim que recebeu o ofício para prestar esclarecimentos, aceitou prontamente para vir e agradeceu a oportunidade para poder esclarecer o episódio que aconteceu no dia 12 de dezembro, no qual foi mencionado que a secretária foi grosseira, gritou e xingou o senhor Vereador Márcio Guth. A secretária disse que não foi informada de qual era a denúncia mencionada pelo Vereador, momento em que estava na secretaria da saúde para esclarecer a mesma. A secretaria prosseguiu falando que conforme a lei quando houver alguma irregularidade que tenha que ser investigada em qualquer local, antes de ser invadido e se apropriar de documentos, é necessário um Mandado Judicial. A secretária falou que nas planilhas constam dados confidenciais dos pacientes e que legalmente os documentos não podem sair de lá, ou ser confiscados. A secretária disse que o executivo foi comunicado que o Vereador estava perturbando o setor da regulação, sendo que no local tem afixado um cartaz onde consta que o acesso é restrito somente para acesso dos servidores. A secretária disse que estava em reunião, quando a porta de sua sala foi aberta pela servidora responsável pela elaboração da planilha dos pacientes, onde o Vereador Márcio Guth apresentou um comportamento alterado e seu tom de voz era extremamente alto, foi quando a reunião foi interrompida para que a secretária se inteirasse do que estava acontecendo. E disse que a sua voz não estava agressiva e alta, e que teve uma postura foi para que os ânimos se acalmassem, mas foi em vão, e não foi respeitada. Continuando a secretária disse que o Vereador mandou que a secretária e os servidores calassem a boca, pois ocupavam o cargo em comissão, foi quando a secretária lhe respondeu que fazia parte do Quadro Efetivo do Município. Diante da situação constrangedora e fora de controle, a secretária pediu que o Procurador do Município viesse até o local para ajudar a resolver a situação. A secretária continuou relatando os fatos que estão na gravação da sessão que pode ser acompanhada pelo site. Após a fala da secretária o Vereador Márcio pediu a palavra e se justificou dizendo que foi até o local colher 
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informações, a fim de evitar impressões desnecessárias de documentos, que geram custos para a secretaria. E disse que foi agredido pela servidora e que não foi bem assim como a secretária falou que aconteceu. E por isso pediu que fossem até a secretária para conversar. O vereador pediu desculpas se em algum momento se sentiram ofendidos, mas que apenas estava fazendo o seu papel de fiscalizador. O Vereador Márcio perguntou sobre qual o controle que é feito com relação às pessoas que na fila aguardando por uma consulta. A secretária esclareceu que as consultas para especialidades, é feito um papel onde sai as datas, que é feito através de um sistema próprio, sendo que quando a pessoa é cadastrada já sai o protocolo. Tudo é feito via sistema. A secretária falou sobre as cirurgias eletivas, e disse que o Município mantém um contrato com o Hospital São José, onde é feita uma listagem que encaminhada ao Hospital via e-mail. A secretária pediu que fosse comunicada se os Vereadores precisarem de alguma informação, pois as vezes não se encontra na secretaria, ou está em reunião. Após as colocações de alguns Vereadores, a secretária agradeceu a oportunidade e se colocou à disposição. 
SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE - O Secretário veio à Casa Legislativa para esclarecer dúvidas referentes ao Projeto de Lei nº 67/2017. O secretário saudou a todos e disse que iria falar sobre as infrações para que nenhum Vereador fique em dúvida sobre as intenções referente ao projeto, e disse quem em Ivoti não tem nenhum tipo de regramento sobre as coisas que acontecem no meio ambiente. O Secretário disse que quando chegou a secretaria, tentou de alguma forma deixar as pessoas a par da importância do cuidado com o meio ambiente. Falou que as multas são para aquelas pessoas que estão erradas e cometem infração, colocou também sobre a implantação de um selo ambiental para ser usado pelas empresas. Quanto às multas explicou que é uma forma de punir aquelas pessoas que estão erradas, pois não é justo com aquelas que fazem as coisas certas. O secretário se colocou à disposição na secretaria para eventuais dúvidas. 

TRIBUNA LIVRE – O Procurador Geral do Município, THOMÁS ROST fez uso da tribuna para complementar a fala do secretário do meio ambiente. Thomás iniciou dizendo que quando se trata de multas e infrações logo assusta, mas disse que a intenção do projeto de lei não é multar, porém existe a legislação estadual e federal, sendo que em 2014 quando foi finalizada a municipalização do meio ambiente, o Município ficou na obrigação de ter uma legislação própria e estabelecer um procedimento, ou seja um processo administrativo, para que os munícipes pudessem fazer suas defesas e também para estabelecer os valores. O Procurador falou sobre as sanções previstas para as infrações administrativas no Projeto de Lei, no art. 3º, é de que primeiro vem a advertência, porque a ideia não é chegar e distribuir multa para todo mundo. A Secretaria do Meio Ambiente, no caso de uma empresa operando sem licença ambiental (as vezes o próprio empreendedor não sabe que precisa as mesma), a empresa é notificada para que compareça na secretaria e pegue a lista de documentos necessários para serem apresentados e daí encaminhar o licenciamento, e com isso não sofre qualquer tipo de sanção. Thomás também falou sobre questionamentos que foram feitos referente a aprovação do projeto de lei, e sobre qual benefícios o mesmo traz ao cidadão. A Lei não beneficia especificamente o individuo, e sim beneficia a coletividade, no momento em que propicia mais eficiência na questão ambiental. Pra finalizar deu o exemplo do código tributário, que legisla sobre quais impostos deverão ser pagos, e não beneficia alguns cidadãos, beneficia a comunidade ao 
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deixar claro o que é imposto e o que não são. Também o código de obras, o código de posturas, que também são leis da mesma espécie, não beneficiam especificamente, mas beneficiam a comunidade justamente por criarem as normas de convivência na comunidade ivotiense. Ressaltou que não é intenção de posturas que são leis que beneficiam a comunidade. E disse que não é intenção da administração estabelecer qualquer empecilho às empresas, indústrias... a advertência é sempre a primeira providência. O Vereador Jânio falou que na Lei Orgânica no art. 52, onde consta: Art. 52 - Serão antecedidas de audiências públicas as deliberações sobre as seguintes matérias: I - Código Tributário Municipal; II - Código de Obras ou Edificações; III - Código de Posturas; IV - Código de Zoneamento; V - Código de Parcelamento do Solo; VI - Plano Diretor; VII - Revogado; VIII - outras leis que possuírem repercussão social. (NR), e sugeriu que fosse feita audiência pública, aberta para a comunidade. Thomas disse que respeita a opinião do Vereador, mas que nesse caso específico, e no entendimento da administração, não é necessária, em virtude do Parecer Favorável do Conselho do Meio Ambiente. A Vereadora Marli também falou sobre a importância de uma audiência pública, que não é uma questão de legislação e sim de participação, e quanto mais participação e esclarecimentos melhor. A Vereadora perguntou quem que estabeleceu a aplicação da multa, se o conselho ou a administração. Thomas disse que a tabela de multas é idêntica a tabela utilizada pelo Governo do Estado. O Conselho Estadual do Meio Ambiente que fixou esses valores através de uma Resolução. E disse que o Município não pode fazer a Lei mais branda, só pode fazê-la mais rígida, e pra não fazer mais rígida, foi feita igual. Thomas agradeceu a oportunidade. Após as considerações do Procurador do Município, o Presidente convidou o senhor JOÃO THOMÁS AQUINO DA SILVA, que se inscreveu para ocupar a Tribuna Livre. Começou cumprimentando a todos e dizendo ser proprietário da JT Eventos e disse que fez o Kerb 2017 e que não recebeu o dinheiro do Kerb. João citou o nome de algumas pessoas que estariam a par da situação, Vereador Márcio, Vereador Satoshi, ex-prefeita Maria de Lourdes, Emerson... Falou que o Márcio, Emerson e Maria de Lourdes foram à sua casa no final de 2016 propondo que fizesse o Kerb 2017. Falou que tem muita prova, e que a empresa está legalizada e que trabalha em muitos municípios. O senhor João disse que não gostou que saiu uma reunião na Prefeitura durante a semana, onde falaram que não teria pago as atrações musicais do kerb de 2017 e por isso veio à Casa Legislativa pedir que o Executivo apresente a NF da Empresa JT. O Vereador Márcio sugeriu ao Presidente que formasse uma comissão para investigar o kerb/2017. A Vereadora Marli sugeriu que o Presidente convidasse o Emerson que foi citado, para esclarecer dúvidas. A Vereadora Rafaella sugeriu que fossem investigados os Kerb de 2013 a 2017. 

CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS – Resolução da Mesa nº 003/2018 que determina o novo horário de expediente da Câmara Municipal de Ivoti. Ofício SMS nº 001/2018 que solicita espaço na Sessão do dia 08/01/2018 a fim de prestar esclarecimento referente solicitado no Ofício nº 473/2017. Ofício SMS nº 002/2018 em resposta ao Ofício nº 467/2017. Ofício SMS nº 003/2018 em resposta ao ofício de nº 442/2017 informa que foi feita a dedetização para os roedores e aplicado inseticida para as baratas em pontos estratégicos, bocas de lobo e demais locais de infestação e em relação ao “borrachudo” foi aplicado o Bacillus Thuringiensis Israelensis (BTI) para as larvas. Ofício SMS nº 004/2018 em resposta ao Ofício nº 476/2017 encaminha Termo de Compromisso 
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para Repasse de Recurso Aquisição de Equipamentos Odontológicos. Of. Gab. nº 005/2018 em resposta ao ofício nº 002/2018, encaminha em anexo cópia do edital de licitação da exploração de bebidas no 25º Kerb Ivoti. Ofício Gab. nº 006/2018 em resposta ao Ofício nº 469/2017 e encaminha em anexo relatório informativo e despacho da Secretaria da Fazenda. 
PROPOSIÇÕES: Os Vereadores JÂNIO SIMIÃO DROVAL, MARLI HEINLE GEHM e RAFAELLA FAGUNDES PEREIRA LIMA solicitam alterações e inclusões no Calendário de Eventos: INCLUIR no mês AGOSTO: Campeonato de patinação; mês NOVEMBRO: Encontro de Motos; mês DEZEMBRO: Show de Patinação; ALTERAR no mês de OUTUBRO: onde consta “Semana da Alimentação” alterar para “Semana da Alimentação Orgânica e Saudável”. JÂNIO SIMIÃO DROVAL solicita que o Departamento do Trânsito para ver a viabilidade em permitir somente a conversão para a direita na esquina com o Supermercado Ivoti, para quem vem da Rua Pedro Alvares Cabral e quer ingressar na Avenida Presidente Lucena. MARLI HEINLE GEHM solicita o envio de ofício para o DAER para que estude a viabilidade em fazer refúgios na VRS 865, nos seguintes locais: Entrada da Rua do Grotão em Nova Vila, que dá acesso à empresa Siscobras; Acesso da Escola Nelda Julieta Schneck; acesso ao lado da Sociedade Teuto Brasileira de Bolão União, a qual liga à Linha Nova, e citou também as entradas na Pousada Robinson e Hotel Spázio. A Vereadora também solicita que o Executivo providencie o abrigo do ônibus em frente ao Posto de Saúde central. Após a leitura das proposições o secretário Satoshi fez a leitura do expediente do dia.
GRANDE EXPEDIENTE
MÁRCIO GUTH usou a tribuna para comentar sobre a resposta que veio ao seu ofício da Secretaria da Saúde, onde o Vereador solicitou o diário de bordo dos veículos da secretaria, sendo que na resposta foi solicitado o período, e disse que gostaria do período que vai do dia 01/01/2017 a 01/01/2018. Referente a autorização para dirigir veículos da secretaria, disse que a resposta não foi convincente. SATOSHI SCALDO SUZUKI disse que gostaria de dar resposta com relação à fala do Vereador Cleiton Birk na última Sessão Ordinária referente a contratação da advogada Maria Amélia, e esclareceu que antes de contratar a mesma, avaliou o currículo de vários advogados e fez várias entrevistas. E que na condição de Presidente, ficou a seu cargo decidir sobre quem seria contratado, ou talvez em nome da democracia poderia dividir os apontamentos com os demais Vereadores, crê que não, pois a responsabilidade é do Presidente, por direito soberano de escolher a advogada também é do Presidente. SATOSHI falou que quando estava ocupando o cargo de Prefeito, nomeou uma pessoa para ocupar o cargo em comissão de Secretária do Desenvolvimento, contrariando muitos e se dirigiu ao Vereador Cleiton para que lhe fizesse uma crítica a respeito disso... Disse que a advogada contratada tem pós graduação em Direito Público e qualificação na Escola Superior do Ministério Público no curso para ingresso à carreira de Promotor de Justiça. SATOSHI disse que a Casa Legislativa trabalha em sintonia com o Ministério Público e com o Promotor de Justiça, logo se percebe quem são as pessoas que defendem o MP e as que são contra. Falou sobre a defesa em questões pertinentes a Vereadores, de que outros advogados defendem as causas, mas que isso não lhe interessa, pois a questão é aperfeiçoar os trabalhos da Casa e disse crer que o Presidente Alexandre está muito bem servido com a advogada Maria Amélia, melhor do que 
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com qualquer outro assessor mais barato que o nobre Vereador Cleiton deseja constrangedoramente impor. O Vereador SATOSHI continuou dizendo que se o desejo é economizar, poderia indicar ao Vereador Cleiton, onde estão os vários pontos no Poder Executivo para economizar vários mil reais por mês, e disse que o propósito é de diminuir a qualidade dos serviços dessa Casa, e se mostrou veemente contra as proposições feitas pelo Vereador Cleiton e demais colegas que se associam a ele. SATOSHI disse que é completamente contra as proposições do Vereador Claiton, e nem que pra isso seja retirado do partido. Cleiton em resposta disse que não precisa responder a nada e disse que o Vereador Satoshi não foi democrático, pois os Projetos de Lei não foram aprovados e mesmo assim não respeitou a vontade dos demais da Casa Legislativa. Satoshi disse que como o Presidente responde pelos seus atos, também tem o direito de escolher como Presidente, e nesse caso não vale a democracia, até porque quem responde é o Presidente. Cleiton questionou o Presidente referente a democracia e disse porque então foi feito o Projeto de Lei se a democracia não vale. SATOSHI responde dizendo que a criação do cargo necessita a decisão de todos e como não houve a aprovação e a necessidade em ter um advogado na Casa, o Presidente escolheu contratar a advogada. SATOSHI questionado sobre o salário da advogada, respondeu que anteriormente a Casa tinha um advogado que cumpria 6h por semana e recebia o valor de RS 3.600,00 mensal, sendo que o valor da hora era de RS 150,00 e por isso contratou uma advogada para cumprir 20h e receber RS 4.700,00 e o valor da hora RS 47,00. SATOSHI foi categórico dizendo que quem entende de matemática vê que o valor da hora diminuiu. RAFAELLA FAGUNDES PEREIRA LIMA, solicitou o envio de ofício ao Vereador e colega Márcio Guth para que informe por escrito a denúncia que o levou até a secretaria da saúde no dia 12 de dezembro para que seja investigada. RAFAELLA falou sobre uma reportagem que saiu no sábado ao meio dia, no Jornal do Almoço que um Município da região metropolitana, ou seja, Butiá, sofreu três ataques à agências bancárias, onde houve explosões e foi feito um cordão humano com as pessoas que estavam na rua... A Vereadora falou que o Município de Butiá gira em torno de 21 mil habitantes, próximo ao número da cidade de Ivoti e questionou do porque da demora na implantação das câmeras de monitoramento nos locais da área externa de bancos e similares, já que o projeto foi aprovado no dia 23 de outubro e no dia 25 de outubro foi encaminhado ao executivo e o Veto que veio na Casa foi rejeitado no dia 11 de dezembro por cinco votos favoráveis e quatro votos contrários. A Vereadora disse que o documento da rejeição do veto foi protocolado no dia 18 de dezembro, sendo que esse documento foi feito com data do dia 14 de dezembro, com a alteração de prefeito, mas até o momento a Lei não foi sancionada, e a Lei Orgânica no art. 37, inciso IV e no art. 57, Parágrafo 7º e 8º consta que se o Prefeito não sancionar a lei em 48 horas, é obrigação do Presidente do legislativo sancioná-lo nas mesmas 48 horas, e se o Presidente não o fizer, o Vice Presidente. Rafaella perguntou quem irá responder sobre isso. O Vereador Satoshi disse que o legislativo está aguardando o comunicado do Poder Executivo sobre a não sanção da lei. JÂNIO SIMIÃO DROVAL, solicitou o envio de ofício ao executivo para que informe sobre a legalidade da colocação de areia, pedras e entulhos na área próxima ao cemitério municipal. Outro ofício para a secretaria de obras para que estude a viabilidade de fazer pavimentação na Rua do Grotão, ou talvez sugerir uma emenda parlamentar para resolver o problema da poeira no local.
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PAUTA DO DIA

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS – Do Poder Executivo proveio Emenda Retificativa ao Projeto de Lei nº 72/2017, que Autoriza a contratação de Pessoal por Tempo Determinado para área de Educação. O Vereador Jânio disse que havia solicitado a alteração ao projeto. Houve questionamentos referente a prorrogação por parte da Vereadora Marli, sendo que o Vereador Satoshi sugeriu que fosse feita uma emenda supressiva no projeto, para que fosse apresentada na sessão extraordinária.
2ª PAUTA – DISCUSSÃO
PROJETO DE LEI Nº 72/2017 – Autoriza a contratação de pessoal, por tempo determinado, para área da educação. Como não houve discussão do projeto, o mesmo foi encaminhado pelo Presidente para a pauta de votação.
PROJETO DE LEI Nº 73/2017 – Inclui dispositivos na Lei Municipal nº 2374/2008, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Ivoti. Encaminhado para 3ª pauta.

PROJETO DE LEI Nº74/2017 – Aprova o Calendário Municipal de Eventos para o ano de 2018. Encaminhado para pauta de votação.
PROJETO DE LEI Nº 75/2017 – Cria cargos na Lei Municipal nº 2373/2008, que estabelece o Plano de carreira dos servidores e institui o respectivo quadro de cargos. O Vereador Jânio falou que foi encaminhado ao executivo para saber a razão da criação dos cargos e também que informe quantos estão em desvio de função. O Vereador Márcio disse que foi atrás de algumas informações e sabe que são quatro motoristas em desvio de função. A Vereadora Rafaella disse que talvez não tenha ficado claro para os colegas que o projeto trata da criação dos quatro cargos, uma vez que treze cargos serão extintos em virtude da escolaridade, e estes cargos não podem ser mais ocupados. O projeto foi encaminhado para 3ª pauta.
PAUTA – VOTAÇÃO:
Projeto de Lei nº 67/2017 – Dispõe sobre as infrações administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo municipal para apuração dessas infrações e dá outras. O Vereador Jânio disse que já sugeriu anteriormente a realização de uma audiência pública, conforme consta na Lei Orgânica, mas segundo o Procurador do Município, existe um parecer favorável do Conselho do Meio Ambiente, e entende que deveria ter uma discussão mais ampla do projeto. O vereador Márcio concordou com o Vereador Jânio, já que irá afetar as localidades do interior também. O Vereador Cleiton disse que as leis já existem, apenas irá mudar a questão da aplicação das multas. Segue na pauta.
EMENDA REDIFICATIVA ao Projeto de Lei nº 74/2017. A emenda foi aprovada por unanimidade.
EXPLICAÇÕES PESSOAIS: O Vereador CLEITON respondeu ao questionamento do Vereador Márcio referente a fiscalização das contas do kerb, e disse que não fiscalizou porque acredita no trabalho da Adetur, onde veio o Projeto de Lei para essa Casa Legislativa e o mesmo foi aprovado. Cleiton perguntou ao Vereador Márcio porque ele não fiscalizou se estava junto nas reuniões, e se 
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não denunciou as irregularidades estando junto nas reuniões se torna cúmplice. Cleiton falou de coerência e que no Regimento Interno consta que as comissões devem se reunir as 16h, porém a maioria dos Vereadores tem horários para cumprir e citou o caso da Vereadora Rafaella que registra a saída do ponto as 17h, sendo que não houve flexibilidade por parte dos integrantes das comissões para com ela. Cleiton disse que para sua surpresa a comissão de justiça já estava pronta... Cleiton falou das irregularidades apontadas, inclusive a fala da secretária da saúde em tribuna e disse que o correto seria pedir o afastamento do Vereador Márcio por quebra de decoro por ter mentido em tribuna. O Vereador Cleiton disse que a ética, coerência e democracia não existe mais na Casa e que deveriam cuidar o que falam. O Vereador Márcio disse que foi designado presidente da comissão nesse dia, e que não convocou ninguém as 16h, e sim que isso consta no Regimento, ou então pode-se rasgar o Regimento. Márcio disse que quando se concorre ao cargo de Vereador deve-se tirar o tempo para exercer a função de Vereador. Márcio disse que nunca viu o Vereador Cleiton após vários anos de mandato como Vereador, fazer o papel de fiscalizador do Município. A Vereadora Rafaella se referiu ao horário das comissões e disse que nas reuniões sugeriu que o horário das 16h era inviável e pediu que fosse colocado ás 17h. O Vereador Cleiton sugeriu ao Vereador Márcio para que faça uma emenda no Regimento e altere o horário da reunião das comissões para as 17h. JÂNIO disse que todos os Vereadores aprovaram o Regimento da Casa e se tiver sugestão para alterações, que durante o recesso cada um faça seus apontamentos para acabar com os conflitos. O Vereador Jânio disse que quem dá o diploma do Vereador é o povo, e não interessa se todos trabalham, e citou o caso da Vereadora Verônica que quando participava das reuniões da comissão processante, a mesma pedia licença da Prefeitura para participar. O Vereador MÁRCIO disse que sempre pensou que teria um colega na Câmara para esclarecer projetos por ter mais experiência, e se referiu ao Vereador Cleiton, e falou que ficou muito triste com a fala do Vereador e que não concordava com a mesma. Márcio também se referiu a Vereadora Rafaella referente ao acontecimento na secretaria da saúde, onde ambos debateram sobre o assunto. Demais comentários, apartes estão em CD anexo a esta Ata. Nada mais a declarar, o Presidente encerrou a presente Sessão e convocou a todos para a Sessão Extraordinária logo a seguir, para a apreciação dos Projetos de Lei nº 72 e nº 74. E, para constar, ESTER DOLORES MÜLLER KRÜGER, secretária do legislativo, elaborou a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, será assinada pelos senhores PRESIDENTE e SECRETÁRIO da Mesa Diretora.
PRESIDENTE                                                                                           SECRETÁRIO
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